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APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS 
MORAIS  E  LUCROS  CESSANTES. 
DESCREDENCIAMENTO  DE  PLANO  DE  SAÚDE. 
RESOLUÇÃO  DO  CONTRATO.  DESCUMPRIMENTO  DE 
CLÁUSULAS  PELO  CONTRATADO.  INOCORRÊNCIA. 
PROVAS  TESTEMUNHAIS.  RESTABELECIMENTO  DA 
AVENÇA.  POSSIBILIDADE.  LUCROS  CESSANTES 
DEVIDOS. PERDA DE GANHO ESPERADO. PATAMAR A 
SER  APURADO  EM  SEDE  DE  LIQUIDAÇÃO  DE 
SENTENÇA.  POSSIBILIDADE.  PEDIDO  DE 
RECONVENÇÃO.  REJEIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 252.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença do Juízo 
da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou procedente em parte a ação de 



obrigação de  fazer  cumulada com indenização por  danos  morais  promovida  por 
Ceangio – Centro de Angiologia e Cirurgia Vascular S/C Ltda em desfavor da Geap 
Fundação de Seguridade Social.

Na  decisão,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  a 
demanda, reconhecendo como ilícita a resolução contratual operada pela promovida, 
restabelecendo  a  avença  outrora  entabulada  entre  as  partes,  determinando  o 
recredenciamento  da  autora  no  prazo  de  dez  dias,  sob  pena  de  multa  diária. 
Condenou  ao  pagamento  dos  lucros  cessantes,  a  ser  apurado  em  liquidação  de 
sentença, de acordo com a média do faturamento do autor nos meses de janeiro a 
setembro/2008 e, obtida a base de cálculo mensal, seja multiplicada pelos meses em 
que o demandante ficou descredenciado, com correção monetária a cada mês e juros 
a partir da data do início do prejuízo.

Por fim, julgou improcedente a reconvenção e condenou o réu 
ao  pagamento  de  50%  das  custas  processuais  e  R$  1.500,00  de  honorários 
advocatícios, bem como ao autor ao pagamento de 50% das custas e verba honorária, 
fixada em R$ 1.000,00. (fls. 206/211)

Inconformada,  aduz  a  GEAP,  primeiramente,  que  houve  o 
descumprimento contratual por parte da apelada, ao dificultar o acesso da auditoria 
médica da GEAP na sala de cirurgia para auditar os materiais que foram utilizados 
no procedimento cirúrgico, ferindo o artigo expresso no contrato, daí o motivo do 
rompimento.

Sustenta  que,  na  hipótese  de  se  entender  que  houve  o 
descumprimento contratual pelo réu, que seja reformada a sentença no tocante ao 
recredenciamento  da  autora/recorrida,  tendo  em  vista  que  a  vigência  do  liame 
expirava no dia 25 de novembro de 2010.

Adiante, ataca a fixação dos lucros cessantes, aduzindo que não 
há fundamento legal  para embasar  tal  pedido,  bem como não foram produzidas 
provas nesse sentido, não sendo possível a realização destas na fase de liquidação de 
sentença.

Por fim, pugna pela procedência da reconvenção, entendendo 
ser devido o pagamento de indenização por danos morais pela empresa autora. (fls.  
214/223)

Contrarrazões  apresentadas  pela  autora,  pugnando  pelo 
desprovimento do recurso da promovida. (fls. 229/235)

O Ministério Público opinou pelo prosseguimento do feito sem 
manifestação de mérito. (fls. 241/243)



É o relatório. 

VOTO

 A Geap Fundação de Seguridade Social, busca a reforma da 
sentença  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  deduzidos  na  ação  de 
obrigação de fazer c/c reparação de danos e lucros cessantes proposta pela Ceangio – 
Centro de Angiologia e Cirurgia Vascular S/C Ltda, em seu desfavor.

Segundo consta dos autos, a apelada, em outubro de 2008, foi 
surpreendida  com  um  comunicado  de  descredenciamento  junto  à  empresa 
promovida, sob o fundamento de que teria descumprido cláusula contratual, durante 
a realização de determinado ato cirúrgico, relacionada a não permissão de entrada de 
auditora representante da ré, para acompanhar o citado procedimento.

A promovente  sustenta  que  o  relatado  impedimento  nunca 
aconteceu, de forma que se encontrava descabida a resolução do contrato, motivando 
a impetração da presente demanda.

A promovida, por sua vez, sustentou que o descredenciamento 
decorreu de forma lícita,  já  que a autora teria descumprido a cláusula contratual 
oitava, em seu parágrafo quinto, que prescreve “a contratada facilitará à contratante, 
acesso para fins de controle dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que 
lhe forem solicitados pelos funcionários da contratante designados para tal fim”.

Como  relatado,  em  primeiro  grau,  a  demanda  foi  julgada 
parcialmente procedente, reconhecendo como ilícita a resolução contratual operada 
pela  promovida,  restabelecendo  a  avença  outrora  entabulada  entre  as  partes, 
determinando o recredenciamento da autora no prazo de dez dias, sob pena de multa 
diária.  Condenou  ainda  ao  pagamento  dos  lucros  cessantes,  a  ser  apurado  em 
liquidação de sentença, de acordo com a média do faturamento do autor nos meses 
de janeiro a setembro/2008 e, obtida a base de cálculo mensal, seja multiplicada pelos 
meses em que o demandante ficou descredenciado, motivando a apresentação do 
presente recurso.

Portanto, o primeiro ponto a ser debatido se refere a existência, 
ou não, de obstáculo, produzido pela autora, à realização de auditoria a ser realizada 
pela empresa ré.

Analisando  detidamente  os  autos,  em  harmonia  com  o 
entendimento  trilhado  na  decisão  guerreada,  este  não  restou  comprovado,  basta 
analisar  com  acuidade  o  acervo  probatório  carreado  aos  autos,  em  especial  as 
testemunhas  ouvidas,  que  apontam  para  inexistência  de  ato  da  demandante  no 
sentido de impedir a realização de auditoria em suas dependências.

Nesse sentido, de forma uníssona, perfilharam as testemunhas 



Sérgio  Ricardo  Ferreira  Vieira  (fl.  178);  Maria  Valéria  Pinto  Ferreira  (fl.  179)  e 
Alexandre Pinto Rique Ferreira (fl. 177).

Portanto,  não  merece  retoques  a  decisão  recorrida,  nesse 
aspecto, já que não há provas de que a recorrida impossibilitou o acesso da auditoria 
à sala de cirurgia,  ao reverso, há elementos que indicam ter a auditora da GEAP 
acesso à sala de cirurgia e ao material utilizado no procedimento avaliado.

Quanto  a  alegação  de  que  seria  inviável  a  reativação  do 
contrato,  já  que este  previa  expiração em 25 de novembro de 2010,  também não 
merece melhor sorte ao recorrente, já que, com a sua suspensão (outubro de 2008), 
estando  a  resolução  nula,  restabelece-se  os  termos  do  contato,  de  forma  que  à 
promovente renova sua condição de credenciada para o período ainda restante.

Passo  a  analisar  o  ataque  a  fixação  dos  lucros  cessantes, 
notadamente a falta de fundamento legal para embasar tal pedido, não produção de 
provas nesse sentido e impossibilidade de realização destas na fase de liquidação de 
sentença.

Inicialmente,  ao  contrário  do  sustentado  pelo  recorrente,  o 
pedido  de  indenização  resultante  dos  lucros  cessantes  fizeram  parte  do  pedido 
inaugural, de forma que não há mácula na sua fixação na Sentença de primeiro grau.

O lucro cessante, como sabido, representa tudo que foi privado 
a vítima em razão de ato ilícito, interferindo de forma decisiva o seu patrimônio, ou 
seja,  ativos que eram certos e que foram frustrados em razão de ato indevido de 
terceiro, o que representa o caso dos autos.

In  casu,  a  demandante  cuidou  de  instruir  os  autos  com 
documentos  que  comprovam  os  rendimentos  percebidos  à  época  em  que  era 
credenciada  à  empresa  ré,  restando  comprovado  à  saciedade  que  a  resolução 
indevida pela GEAP implicou em perda de ganho esperado pela autora, já que ficou 
impossibilitada de realizar exames e procedimentos em pacientes acobertados pelo 
plano de saúde promovido.

Assim, os lucros cessantes são devidos, ante a drástica redução 
do faturamento da recorrida.

No caso do cálculo a ser realizado, para a quantificação do lucro 
cessante,  entendo  que  a  forma  disposta  pela  magistrada  de  primeiro  grau  bem 
representa esse decréscimo, sendo fixado na média de faturamento da promovente 
nos meses  de janeiro  a setembro/2008 (descredenciamento foi  em outubro) e,  em 
sendo  obtida  a  base  de  cálculo  mensal,  ser  multiplicada  pelos  meses  em  que  a 
recorrida foi descredenciada indevidamente dos quadros da promovida.

Nesse  contexto,  não  enxergo  impedimento  ou  equívoco  no 



presente arbitramento, já que o numerário pode ser facilmente encontrado em sede 
de liquidação de sentença.

Por fim, pugna o recorrente pela procedência da reconvenção, 
sustentando que a empresa autora causou danos morais à fundação apelante, quando 
envolveu familiares de pacientes, que enviaram cartas à GEAP questionando o citado 
descredenciamento.

Malgrado  ser  possível  a  pessoa  jurídica  ser  vítima  de  dano 
moral, para tanto, deve restar devidamente demonstrado o ato ilícito causador da 
ofensa à sua honra, o que não se observa no caso em testilha.

Isto posto,  nego provimento ao apelo, mantendo incólume os 
termos da sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator .

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


